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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : KASSIO MARCOS DE ARAUJO NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
RECORRIDO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. ESCALADA. AUSÊNCIA DE PERÍCIA 
TÉCNICA. PROVA DA EXISTÊNCIA DA QUALIFICADORA POR 
OUTROS ELEMENTOS CONSTANTES DOS AUTOS. 
POSSIBILIDADE. DEPOIMENTOS DE TESTEMUNHAS E 
AUTO DE DESCRIÇÃO E CONSTATAÇÃO QUE COMPROVAM 
A OCORRÊNCIA DA CIRCUNSTÂNCIA QUALIFICADORA. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO, MAS DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Mato Grosso que negou provimento ao recurso de 
apelação do recorrente, mantendo a qualificadora de escalada 
no crime de furto.
2. O recorrente alega violação dos artigos 158, 159, 167 e 171 
do Código de Processo Penal, requerendo a exclusão da 
qualificadora de escalada, prevista no artigo 155, §4º, inciso II, 
do Código Penal, por ausência de perícia técnica.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a qualificadora 
de escalada pode ser mantida sem a realização de perícia 
técnica, com base em outros elementos de prova, como 
depoimentos testemunhais e auto de constatação do local do 
crime.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ admite a comprovação da 
qualificadora de escalada por outros meios de prova, quando a 
perícia técnica não é realizada, desde que os elementos nos 
autos sejam suficientes para demonstrar a ocorrência da 
qualificadora.
5. No caso, os depoimentos do proprietário da empresa e do 
funcionário da empresa de segurança, juntamente com o auto de 
descrição e constatação do local do crime, foram considerados 
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suficientes para comprovar a escalada.
6. A reanálise do acervo fático-probatório dos autos é necessária 
para alterar as conclusões da origem, o que não é permitido em 
sede de recurso especial.
IV. Dispositivo
7. Recurso desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KASSIO MARCOS DE ARAUJO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
RECORRIDO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Aplicação da Pena

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : KASSIO MARCOS DE ARAUJO NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
RECORRIDO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

 
 

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. ESCALADA. AUSÊNCIA DE PERÍCIA 
TÉCNICA. PROVA DA EXISTÊNCIA DA QUALIFICADORA POR 
OUTROS ELEMENTOS CONSTANTES DOS AUTOS. 
POSSIBILIDADE. DEPOIMENTOS DE TESTEMUNHAS E 
AUTO DE DESCRIÇÃO E CONSTATAÇÃO QUE COMPROVAM 
A OCORRÊNCIA DA CIRCUNSTÂNCIA QUALIFICADORA. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO, MAS DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Mato Grosso que negou provimento ao recurso de 
apelação do recorrente, mantendo a qualificadora de escalada 
no crime de furto.

2. O recorrente alega violação dos artigos 158, 159, 167 e 171 
do Código de Processo Penal, requerendo a exclusão da 
qualificadora de escalada, prevista no artigo 155, §4º, inciso II, 
do Código Penal, por ausência de perícia técnica.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a qualificadora 
de escalada pode ser mantida sem a realização de perícia 
técnica, com base em outros elementos de prova, como 
depoimentos testemunhais e auto de constatação do local do 
crime.

III. Razões de decidir
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4. A jurisprudência do STJ admite a comprovação da 
qualificadora de escalada por outros meios de prova, quando a 
perícia técnica não é realizada, desde que os elementos nos 
autos sejam suficientes para demonstrar a ocorrência da 
qualificadora.

5. No caso, os depoimentos do proprietário da empresa e do 
funcionário da empresa de segurança, juntamente com o auto de 
descrição e constatação do local do crime, foram considerados 
suficientes para comprovar a escalada.

6. A reanálise do acervo fático-probatório dos autos é necessária 
para alterar as conclusões da origem, o que não é permitido em 
sede de recurso especial.

IV. Dispositivo

7. Recurso desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Mato Grosso que negou provimento ao recurso de apelação 
do ora recorrente.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).
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Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os artigo 
158, 159, 167 e 171, todos do Código de Processo Penal.

Requer, o recorrente, seja excluída a qualificadora da escalada, prevista 
no artigo 155, §4o, inciso II, do Código Penal, ao argumento de que não foi realizada 
perícia técnica a atestar com idoneidade a sua ocorrência.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada:

 

[...]Pretende o turno defensivo, o decote da qualificadora, e 
desclassificação do delito para a figura simples tentada. De imediato, 
entendo que além dos depoimentos testemunhais, em especial, do 
proprietário da empresa e do funcionário da empresa de segurança 
privada, tem-se o Auto de descrição e constatação de local do crime 
(id. 128615688 – pp. 36/37) elaborado por policiais civis constatando 
que o acusado pulou a grade que possuía mais de 02 metros de altura 
para ter acesso a empresa, conforme indicado em registro fotográfico. 
O artigo 158 e artigo 159 ambos do Código de Processo Penal 
permitem a realização de exame pericial por pessoas que não sejam 
peritos oficiais tal como verificado no caso em tela. Ademais 
importante ressaltar as dificuldades sabidamente existentes neste 
Estado de realização, em tempo hábil, de perícias pelos profissionais 
da POLITEC/MT diante da carência de servidores, considerando a 
elevada demanda para a promoção do trabalho pericial. Assim o auto 
de constatação consubstancia-se em exame pericial apto a evidenciar 
a prática do crime mediante escalada, demonstrando a qualificadora 
do tipo penal do artigo 155 do Código Penal.[...]

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PEDIDO DE EXCLUSÃO 
DA QUALIFICADORA REFERENTE À ESCALADA. AUSÊNCIA DE 
LAUDO PERICIAL. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
DEMONSTRAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE PROVA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. I - É assente nesta Corte Superior de 
Justiça que o agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. II - A 
jurisprudência do STJ é no sentido de ser imprescindível, nos termos 
dos arts. 158 e 167 do CPP, a realização de exame pericial para o 
reconhecimento das qualificadoras de escalada e arrombamento no 
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caso do delito de furto (art. 155, § 4º, II, do CP), quando os vestígios 
não tiverem desaparecido e puderem ser constatados pelos peritos. 
Todavia, quando presentes nos autos elementos aptos a comprovar a 
escalada de forma inconteste, pode-se excepcionalmente suprir a 
prova pericial, como na hipótese, na qual a circunstância qualificadora 
foi comprovada pelo depoimento do funcionário da empresa detentora 
dos fios elétricos, dos agentes públicos, além da confissão do próprio 
réu, em ambas as fases da persecução penal. Precedentes. Agravo 
regimental desprovido." 
(AgRg no HC 895457 / SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
julgado em 13.5.2024, Dje de 16.5.2024). 
 
 

 

Observando-se o acórdão exarado pelo Tribunal de origem, verifica-se 
que, embora não tenha sido elaborado laudo pericial específico a atestar a 
ocorrência de escalada, os depoimentos testemunhais, do proprietário da empresa e 
do funcionário da empresa de segurança, somados ao auto de descrição e 
constatação de local de crime, confirmam que o acusado escalou e pulou obstáculo 
de mais de dois metros de altura para ingressar no local onde a subtração seria 
efetivada.

Dessa forma, entendo que, a despeito da não realização de perícia 
técnica específica, a qualificadora prevista no artigo 155, §4o, inciso II, do Código 
Penal, encontra-se comprovada por outros elementos de prova, na esteira do 
precedente exarado por esssa Quinta Turma.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do Recurso Especial para lhe negar 
provimento.

É o voto.
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